
• 

I-4— A 
!  

• CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
Hoc) DO PROTOCOLO 

_ 

2  
0/‘v 

,0/* .S 11 • cr. 	23 /  
.77 

5c; e/ fro %) , .c I) 4  

5-0C 	 = • ; 1'4 
i 

- CAMARA- MUNICIPAL - DE SrW-PAULO-- 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.. 
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

°to - LiS gOI  
PROJETO DE LEI : 00/012293 DE 1993 	 I : 

- -  i -  
* 3: 

NATUREZA: PL. 

J

▪  

. 

0i-0122/93-1 DE 11/03/93 

 

.VEREADOR 

   

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 

   

 

s. 

             

              

• -* 

• -LMENT A : 
1.  ; 

ALTERA A REDACAO DO . ART.11 DA LEI N.10.544 DE 3i DE MAIO DE 1986 
QUE DISPOE SOBRE LICITACOES,CONCURSOS E CONTRATACOES DE SERVIU01.17-  I 
OBRAS,COMPRAS,ALIENACOES,CONCESSOES E LOCACOES PA ADM-raiST.DIRETA I • 
'E DAS AUTARO.MUNICIPIO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A N-D I C E 

•P 

.1. 

DISPENSA DE LICITACAO - 
LEI 10.544/8G 
LICITACAO 
SERVICO DE NOTORIA ESPECIALIZACAO 
SERVICOS TECNICOS ESPECIALIZADOS 

	* 
I 	 i .1 	 T 

c 	 ) 	 J. 
I (3 B 9 E. R V A C 0 E S : 	// P .. / „)

• .i. 
.

-, 
, ... 

I 7 

	

i 	

n• 
J. 	 1/ A .- 	 I 

J. 
I 	 titTr 	 I 

1 	 I 	CNC Solutions 	
.. 

	

1 	

i 
1 
i 	

Tipo: Processo Legislativo 	 I 21/10/2010 16:29:49 

00000010753-06 	

i 
1 

3:  

3: 	IIIIIIIIIOIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIMIIIIIIIIIIIIHIIMIIIII 	
, 
I' 

3: 	 ARQUIVADC 	 4 i 

	

I 	
I- 

4.141 ildr0 -'  Airs)  
. /0 	- r 

. _ 

: 

	

---i 	
.. .... ... .... sow,. _Ai 

1" 

 

- • • CHEFE EWbUle&kY.Ti-4-141" - 

..--'14..... 	• . 



Wa>ma4a 42‘ g5f.,0 	 :ad

Folha — d\
a.•_____122_____ do 1 9

C.C.

01 — PL
01-0122/93—i

PROJETO DE LEI

Altera a	 redação do art. 11 da Lei
ng 10.544, de 31	 de maio de 1988,
que	 dispõe	 sobre	 licitações,
concursos	 e	 contratações	 de
serviços,	 obras,	 compras,
alienações, concessões e	 locações,
da Administração Direta e das
Autarquias do município e dá outras
providências.

' L IDO	 E 11 MAR 1993

AS	 :;	 :

410(144 cn 	 t	 gT.

çr)	 .2Ç-4 	 LC C4

cAr7 	 /14

• nn•••
"••n••••n•••n••n+... MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 12 - O	 Ca p ítulo III, da Lei nQ 10.544, de 31
de maio	 de 1988, que disciplina as	 licitações e contratações no
âmbito do Município de São Paulo, passa a 	 vigorar com a seguinte
redação:

" CAPÍTULO III

DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS

Art. 11	 - Para	 os fins desta	 lei, consideram-se
serviços técnicos- p rofissionais especializados os relativos a:

I - estudos, projetos e planejamento em geral;
II - perícias, pareceres e avaliações em geral;
111 - assessoria, consultoria e auditoria;
IV - fiscalização, supervisão ou 	 gerenciamento de

obras e serviços;
V -	 p atrocínio ou	 defesa de causas	 judiciais ou

administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Parágrafo	 único	 - Considera-se	 de	 notária
es p ecialização o	 profissional ou empresa cujo	 conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
ex p eriências,	 publicações,	 or g anização,	 aparelhamento,	 equipe
técnica, permita inferir que o seu 	 trabalho é o mais adequado	 à
plena	 satisfação	 do	 objeto do contrato,	 devendo	 tudo	 ficar
devidamente justificado e comprovado no 	 processo administrativo,
antes da celebração do res p ectivo contrato."

.seque.

Cód. 0561



.2.

Art. 2Q - Revogam-se as disposições em contrario.

Art . . 3Q - Esta lei entrará em vi g or na data da sua
publicação.

Sala das Sessões,

•
II de março de 1993

ARNALDO DE ABREU MADEIRA
Vereador

Cód. 0561



folha a.• 	 05 	 do proc.
	 . do 19.497.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Da	 forma como	 está atualmente	 redigido,	 o
dispositivo	 que	 cuida	 da	 definição	 dos	 "Serviços	 Técnicos
Profissionais Especializados", 	 enseja dúvidas e dá	 margem a uma
discricionariedade	 por	 demais	 ampla,	 uma	 vez	 que	 ao	 usar
expressão	 "ENTRE OUTROS",	 para	 q ualificar	 esse	 tipo de
contratação com dispensa	 de procedimento licitatório,	 consoante
norma contida no art. 64 - V, da Lei n g 10.544/88, com expressa
referência ao art. 11, que se pretende alterar, torna um conceito
genérico, q uando a enumeração deve ser taxativa.

Aliás, a redação apresentada neste Projeto de Lei
está ade q uada ao art. 12,	 do Decreto-Lei	 nQ 2.300/86 que, ao
dis p or	 sobre licitações e	 contratos da	 Administrativa Federal,
traçou as normas g erais sobre licitações e contratações públicas,
devendo	 as legislações	 estaduais	 e municipais	 ajustaram-se ao
paradigma	 federal,	 pois compete	 à	 União	 legislar sobre	 essa
matéria,	 nos termos do	 art. 22,	 inciso XXVII,	 da Constituição
Federal,	 no	 que	 tange	 às	 normas	 gerais	 de	 licitação	 e
contratação,	 em todas as modalidades,	 para a	 administração
pública, direta e indireta,	 incluídas as fundações instituldas e
mantidas pelo Poder	 Público, nas diversas 	 esferas de governo	 e
empresas	 do	 seu controle,	 podendo	 os Estados e Municípios
legislarem supletivamente.

	

De outra parte,	 a inovação	 contida no	 parágrafo

único	 do Art. 11	 parece-nos apropriada	 ao determinar	 a prévia

justificativa	 administrativa,	 acompanhada	 de	 documentos	 que

efetivamente	 caracterizem a	 notória especialização,	 procurando

evitar	 excessivo subjetivismo	 na	 escolha de	 profissionais	 ou

em p resas para a realização dos referidos trabalhos técnicos.

São essas	 as razões que, em linhas	 gerais e em

nome	 do princípio	 da moralidade	 pública, levam-nos	 a submeter

este Projeto de Lei à apreciação dos nobres edis.

./v2

Cód. 0561
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Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

19 / 03 / 93  w 	 Isabel do processo n9	 122 de 199 3

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta a Lei n 2 10.544/88
Em 19/03/93

(94ZU:CO—ÇA
i ISABEL CAVALCA
	 1.Of. Leg,islati yr)

Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em

LUI	 IV:CARVALHO

kjràCSSOf Tece.	 Leg. Chefe-
A. T. M.

Recebido na 'Comissão de
Constituição e Justiça
Em c:231_	

	 às  32 ao hs.

)..an

e

•••11,

CóD. 0233
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Ao Nobre Veread r

a relatar.

S- 	 • • 	 Calstituição e Justiça, ,	 ,

em  02 6 de 	

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 	 pel para Informação, rubricado  —

ob folha 	  n9 Ç)5	

Em 	 Cf/CL( , 9 

de 19. g3_____ de 19.  q 3

sob folha 	

(a)



Ver.

Ver. D4RCTO ARRUDA

Presidente da C.C.J,

•

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e JUstiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos

matria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme dispdsto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

0119

DEFERIDO
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Folha n. e	 do"NA	 piPC.Jdc 19 93
Up"nário .......	 .......
díá MO"

PARECER
0142/93

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 122/93.

Projeto de lei de iniciativa do nobre Vere-
ador Arnaldo Madeira, objetiva alterar a redação do art.
11 e seu parágrafo único, da Lei n2 10.544, de 31 de maio
de 1988, que dispOe sobre licitaçOes, concursos e contra-
taçães de serviços, obras, compras, alienaç g es, concessges
e locaçOes da Administração Direta e das Autarquia do Mu-
nicípio.

O art. 11 da Lei 10.544/88, compOe o Ca p í-
tulo III, que se refere aos serviços técnicos profissio-
nais especializados. A alteração proposta atinge o pará-
grafo único do artigo, que conceitua a notória especiali-
zação, de forma a obrigar que, para a dispensa da licita-
ção, deva constar do processo administrativo a justifica-
ção e a comprovação dos requisitos caracterizadores da
existência da notória especialização, antes da celebração
do contrato.

A matéria não apresenta óbices de ordem le-
gal, encontrando amparo nos arts. 13, I, 81 e 129, da Lei
Orgânica, bem como no art. 22 da Lei de Introdução ao Có-
digo Civil.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, la11193

<mepc>
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Ao nobre Vereadoi
para relatar. Regimentalmente-até-

Sala da.Comissão,cla_.Acimnisj~licà

ente

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PokuL0

SEGUE, Juntado nesta data ed-k9~, rubricado sob

tolha a.0'9 U225.1_0_130 /)43005---- 
i	 • •	 •

À Douta- ComissãO,
Administração, Púticn.
1:.Em, (.5 - éi-/ 

ANGELA BORDIN ANDREONI
- L Secretária

-	 • Rocebtdo na Comissão da-	 7	 -	 •	

e•-•.	
• -Administração Publica-:.•

F. C	
"" as	 I

- _
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Folha n.o	 Ó7 	do proa.

o.'	 /2-2,	 do 19 q5 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorro gar p Prazo. deste processo

por mais aila_djau, conforme artigo 63 do Re gimento Inter-

no.

/05/93.

RELATOR

DEFIROÀM 03/05/.

eã
VEREADOR F . (pr a., O WHITAKER

PRESIDENTE
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Folha n.o	 €9 g 	do proa.

	  2.._ do

,(5S SANTOS
ecretitrlo

Â SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal.

FRANCIN. WHITAKER

PRESIDENTE DA CO- SS 4 0 DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

ik Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,.."31 o-)
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Recebido na Comissão dó

Finanças e Orçamento

Em )3.05.3  as j?...0!?
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Folha n.' Of do proc
n "fr  /e2c2 * do 19:5;

"7.)_,A.fincionát

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabiveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei

n2 122/93:

12) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

22) Como tem sido o eracionalizada a aplicação do

art. 11 da Lei n2 10.544/28? ê:m corrido problemas ou dúvidas em

sua aplicação?

Alrii-ir~à-és, -em-20.05.9

Relator

Deferido

', Miguel Col-asuonno

/Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as deviidas providências.

M1 Cola  t-si/on-rr/

Presidente da Comissãó

de Finanças e Orçamento



Folha n.' . vn,	 do proc!

fl -pzoa . d e I9___ 1gil

ndonário

d95	
._....... .

~40 (:
4 Presidência.

tudo.
Encaminho a V. lixa. conforme so1ici-

Sdrcretária da
Comissão de Finanças e Orçamento

13 E: F"	 t3

Au.)/~9_57.

ANWN/Wswor475r
Fresidenteti

PRESIDEM rk:

À LEG.3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, encaminho o presen-

te para as devidas providencias.

24.05.93 I
(::Ãããeírvl,„

ARUNDO WU NON
Chefe de Gab. da Presidência

Reg. 21.020



SOR AIA T;r:CIA

Otictw

ARBOSA

kislativo

Sra. Soraia,

Oficiar ao Executivo solicitando informação.

26.05.93

sÔ:f iÂ V£R2OLLA
11;6 e Sey .1,.)	 R'

Sra. Chefe,

Providenciado ofício conforme solicitado,

27.05.93

SEOLJÉ 	  junt,de 	 ---------, nesta data
tiotthilehte	 0 rs,:J Ca informação

.. .. ................
É;à1	 /	 / OG /C)3
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102,>2,

lum~1.9___

Vl.~,~7~ (.78 4.~

São Paulo, 0.39 de	 G/cle 1993.

DT7-LEG3
OFICIO NK300.4.39/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comis-
são de Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Re g i-
mento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto
de Lei n2 122/93 de autoria do Vereador Arnaldo de Abreu Ma-
deira - que altera a redação do art. 11 da Lei n2 10.544, de
31 de maio de 1988, que disp6e sabre licitaç6es, concursos e
contrataçUs de serviços, obras, compras, alienaç6es, conces-
s6es e 1ocaç5es, da Administração Direta e das Autar quias do
município, e dá outras providências, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido de que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar.
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

ANION10,91~410
Presidente

Anexo: Có p ia xerográfica do P.L. N2 122/93 e do despacho da
Comissão de Finanças e Orçamento.

A Sua Exceiância o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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--A-CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

.seque.

Cód. 0561

'DT7-LEG3
OFICIO N.300i39/93

Di TADOk._
A.T.M,.	 .

: 'fic:IV.e. t;-i.,* 	 lae___, éP PNwes-

iw • -,•Ri	 '"
,	

—1.

1 of *moi mesa r 1 e ..1

alitr3frin_r

PROJETO DE LEI

01

O/7.0122/93-A:

,

j E 11 t An 1993

1.0 :

e.l&L 	 I.;!" 1/4/ ••?4 n.,;(5."

J4)a(Y) t P4,, t	 .L(
f I n-e

Altera a	 rddação do art. 11 da Lei
nQ 10.544, de 31	 de maio de 1908,
que	 dispõe	 sobre	 licitações,
concursos	 e	 contratações	 de
serviços,	 obras,	 compras,
alienações, concessões e	 locações,.
da	 Administração Direta	 e das
Autar q uias do municí p io, e dá outras
p rovidencias.	 •

Art. 12 - O	 Capítulo III, da Lei nO 10.544, de 31
de maio	 de 1988, que disciplina as 	 licitações e contratações no
âmbito do Município de São Paulo, passa a 	 vigorar com a'seguInte
redação:

" CAPÍTULO III

DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS

Art. 11	 - Para .os fins desta	 lel, consideram-se•

serviços . técnicos- p rofissionais especializados osrelativos a:

.	 ,	 1 - estudos, projetos e'planejamento em geral;
• ,• II - perícias, p areceres e .avaliações em geral;

III -'assessoria, consultoria e auditoria;
IV - fiscalização, supervisão ou .gerenci •amento de,

'	 .obras 'e :serviços;
V -	 patrocínio ou	 defesa de causas'-judiciais ou

administrativas;	
-

-
' VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

_ _	 .•

Parágrafo	 único	 - Considera-se	 de	 notária•

especialização o	 profissional ou empresa cujo:: conceito no campo
de sua es p ecialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiêndias, 	 p ublicações,	 or g anização,	 aparelhampnto,	 equipe
técnica, permita inferir que o seu	 trabalho é ,o'mais adequado	 à
plena satisfação do objeto do contrato, devendo tudo ficar
devidamente :justificado e comprovado'no-,-processoadministrativo,
antes da-', delebração do respectivo contrato."
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Art. 29 - Revogam-se as dis. posicões . em contrario.

Sala das Sessões,

•

Cód.0561

Art. 39 - Esta lei'entrará ' em vi g or , na data da sua
Publicacão--,

ARNALDO DE ABREU MADEIRA
Vereador

e
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Folha n.` O f	 do prof.:
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Senhor Presidente da Comissão de.FSINAge,-1/1.a	 acehmM6:
KG	

0 fat%+:1na ri o	 çl Ldk, . 'I,

Solicito d- V.Exa. as providências cabivei)iicito o- v.tma. as proviaencias ca p ivei	 1,	 que

o Executivo 'responda aos 'seguintes quesitos sobre.° rojetu . de lei
n2 122/93:'

12) Oual , a o p inião do Executivo sobre o projeto?
22) Comu • tem sido o eracionalizada a a p licação do

art. 11 da Lei n2 10.544/88? TêM corrido problemas ou dúvidas em

sua aplicação?

Alnii um-20.05.

Relatar

Deferido

)(Miguel Colasuonno

/Presidenteda Comissão

de Finanças e Orçamento'

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devWas providências.

Colààuonno	 )

1PreJidente da .Catnissãci

de Finanças e Orçamento

1



MEMORANDO

W	 • n •••	 •lleas. Ris I _

CÂMARA MUJIbIPALii SE
•

maioSão PaulO,  27  de

,,n ;44110

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n a 300139 de

27-05-93, solicitando ao Executivo informações referente ao
Projeto de Lei n 2 122/93 de autoria do Vereador Arnaldo Nadei
ra.

Anexo: Cópia xerogrilfica do P.L. n2 122/93 e do despacho da
Comissão solicitante.

Cl5M 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado

del9  (;1 ).	 C)C0	 c33  (a)do processo n2 	del912), 

À Douta Comissão de

Finanças e Orçamento,

Para as devidas providencias.

3, /OS- /

ik';IA	 •	 • .'

Seçao Tex rwm•

CÓD. 0233
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Senhor Presidente da Comisí"ão de Finaças e Orçamento

Folha	 )7. do proe
n "	 1042 d o 9 9)

()(50?"a'r'') .0,57T17, 

Em, 3/ - o5. 93

RELATOR

001PRESIDENT	 .

11(

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa. a prorrogaç2io de prazo pa-

ra emiss'ão de parecer desta Comisso, conforme disposto no

artigo 63 7 "caput", do Regimento Interno.

•

•
DEFERIDO:
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AULO MALUF
Prefeito

17\r)

GABINETE DO PREFEITO

Olído Á 3 ...e	 215/93
Processo no. 59-001.634-93*70

Senhor Presidente

•
Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e _Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300139/93,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópia da informação prestada pela Unidade

competente desta Prefeitura, relativa ao Projeto de Lei no.

122/93, de autoria do nobre Vereador Arnaldo de Abreu

Madeira, que altera a redação do art. 11 da Lei no. 10.544,

de 31 de maio de 1988, que dispõe sobre licitações,

concursos e	 contratações de serviços, obras, compras,

alienações, concessões e locações, da Administração Direta e

das Autarquias do Município, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexas: cópias xerográficas de fls. 4/5 do Memo.	 no.
641/ATL/93.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGM - 002 - DGM
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Recebido na Comissão de

Finanças e Orçnmento

Em	 as  iefdP  h,

MARGA(?ETE ~PÊS S&VA
Secretária
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Folha de informação n° 	

o Mem° 	
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641/ATL/93 	em  30  04 	 93  ho.

INF. 1384/ATAJ/93

Interessado: SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei 122/93-1

SAR/GAB

Senhor SecretSrio

À vista do contido no Memorando ATL n 2 641, data

do de 06.04.93, esclarecemos que a mataria, objeto do Projeto

de Lei 01-0122/93-1, já se encontra exaustivamente tratada	 e

aefinidos os procedimentos relativos à caracterização da nota

ria especialização, assim como a contratação de profissional ou

empresas detentoras dessa qualidade específica.

0 Projeto de Lei em questão cingiu-se, tão somen

te a acrescentar ao parágrafo (mico do artigo 11, da Lei n2

10.544/88 com a redação dada pela Lei n 2 11.100/91, o trecho 
H 	  devendo tudo ficar devidamente justificado e comprova-

do no processo administrativo, antes da celebração do respecti

vo contrato", suprimindo, no "caput" do dispositivo legal a ex

pressão, "entre outros", restringindo, desta forma, aos seis

incisos as modalidades taxativas de serviços considerados tec

nicos - profissionais especializados.

Desnecessária a recomendação constante do trecho 

mencionado, posto que a Lei n 2 11.100/91 que alterou a redação

do artigo 65 e incisos da Lei n 2 10.544/88, acrescentou o para

frafo Erimeiro ao artigo 65, elencado nas alíneas "a" e "b"os

requisitos para se caracterizar determinado serviço como de na

tnreza sinenlar, reportardo-se diretamente à caRaeidademt6ria

do contrntando_e a necessidade de especialização notOria por

parte da adminislração, Lendo em vista o tipo de trabalho pre

tendido.	 •

O Decreto n 2 31.825, de 30.06.92 detalhou ainda

mais a contratação de serviço com profissionais ou empresas de

notaria especialização estabelecendo que o parecer a ser emiti

do por Comissão destinada a analisar a ocorrencia da notaria eS

Wanh Llateravnacim

SAR/C.NG
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pecialização, examine todas as circunstância identificadoras da

notoriedade da especialização, fornecendo, inclusive, os crite 

rios de aferição, destinado ao cotejo objetivo da existencia da

notaria especialização.

Colhidos todos os elementos, o processo 	 adminis

• trativo da contratação estará em condiçOes de ser submetido	 à

decisão final, razão pela qual entendemos desnecessária,	 como

pretende o Projeto de Lei n 2 122/93, nova alusão à adequada ins 

trução do processo, posto que tal circunstância restará caracte

rizada, caso atendidas as prescriçOes legais já mencionadas.

Acompanhando, desta forma, na íntegra, a manifes

tação da Senhora Coordenadora Geral de LicitaçOes, submetemos o

presente à elevada consideração de Vossa Excelencia, rogando se

ja o mesmo encaminhado a SGM/ATL, para adoção das providencias

cabíveis.

São Paulo, 30 de abril de 1993

MARIANA 

PRi

4-QUE - A

Assessora efe	 -SAR/ATAJ-



1'	 •

E.;	 AC) P	 t.. ;

,	 ---L	 li.;
2:; 

•



PARECER
0698/93 DA COnISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

1 Folha ri.'	 	 do Voe

1 
ie/...e-e de 1 9/4..

.	 •	 •	 •	 •

O PROJETO DE LEI N9 122/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Arnaldo de Abreu Madeira, visa alterar a redação do artigo 11 da

Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1.988, que dispõe sobre licitações,

concursos e contrataçóes de serviços, obras, compras, alienações,

concessões e locações da Administração direta e das autarquias do

Município.

A propositura pretende adequar a redação do dispositivo

citado ao artigo 12 do Decreto-Lei n2 2.300/86, traçando de forma

clara a permissão de contratação de serviços técnicos profissio-

nais especializados com dispensa de procedimento licitatório.

Solicitadas informações ao Executivo sobre a pertinência .

da matéria, os órgãos técnicos responderam ser a medida desneces-

sária, pois a Lei n2 11.100/91 tratou de estabelecer requisitos

para se caracterizar determinado serviço como.de natureza singu-

lar. Por sua vez, o Decreto n2 31.825/92 detalhou ainda mais a

contratação de serviço com profissionais ou empresas de notória

especialização.

Entretanto, entendemos que a propositura, ao trazer para

a lei municipal dispositivo claro, constante da norma federal que

rege o assunto, é de todo interesse, eis que evita quaisquer in-

terpretações infundadas, que poderiam inclusive a rretar prejuízo

ao erário.
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' Favorável, portanto o nosso parecer.

. Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22 de junho

de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° /92•= 	 de 19?3	 1/../. .473.	 	  (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

09/0i  /	

Ass. • Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

t)E. DOCUNIENTAÇÃO E INFORMATIca
SECA() TÉCNICA DE ARQUIVO

AO.

wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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§ 29 - No caso de contratação de serviço
com profissionais ou empresas de notória especialização,a
autoridade competente para autorizar a inexigibilidade de

CO:inle;;ocIMPrNerte=1:: aCO4:11:7"::Oitarien:nee,

de funcionários efetivos na Administraçao Direta ou Autár
quica, para emitir parecer conclusivo sobre a ocorrência
da hipótese • atendimento dos requisitos estabelecidos no
art. 11 desta lei, sobretudo quanto á natureza singular
doe serviços a serem prestados.

§ 39 - Para a contratação de serviços de
pessoas fleicas de notória especialização, nos termos do
parágrafo único do art. 11, os profissionais deverão es-
tar, preferentemente, pré-qualificados • registrados em
cadastro próprio, na forma a ser regulamentada por doere
to.

Art. 66 - As dispensas previstas nos inci
soa XII a X do art. 64 e as situações de inexigibilidade
referidas nos incisos I, II, III, V e VI do art. 65 serão
obrigatória e previa:unte justificadas. 	 •

§ 19 - Nos casos de competáncia delegada,
as hipóteses de dispensa • de inoxigibilidads previstas
nos incisos IV • VIII da art. 64 • nos inciso. I, II, III
• V do art. 65 deverão ser ratificadas, no prazo de 5
(cinco) dias, pela autoridade delegante, como condição de
eficácia dos atos.

§ 29 - Ocorrendo a hipótese de dispensa
prevista no inciso IV do art. 64 ou a inexigibilidade ea-
tabelecida no inciso I do art. 65, os órgãos da Adminis-
tração Pública, Direta • Indireta, comunicarão o fato ao
Tribunal de Conta. do Municiplo de São Paulo, no prazo de
8 (oito) dias úteis, martir da celebração do contrato,
instruindo a comunicação com a justificativa e o parecer
técnico firmado pelos orgãos competentes ou pala Comissão
referida no § 29 do art. 65 desta lei'.

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as dieposiçtes em contrá=
rio.

PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SÃO PAULO, aos 25 de outubro
de 1991, '4389 da fundação de Sio Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
PALMO DE ABREU DALLAR1, Secretário dos Negócios Jurldicos
AMIR ANTONIO KUAIR, Secretário das Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de
outubro	 de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOU), Secretário do Governo Municipal

'52C 
lio 91

o) ,	 J.-2d

JAC4À4

Jon 	
J5-Jo- gi ....., .

+ 15I N9 11.100	 • DE 25 DE OUTUBRO DE 1991	
.

1,(Prfleto de Lei n9 326/90, do Vereador Luiz Carlos Moura)

Dã nova redação ao art. 64, acrescenta o
.."'	 .Y • inciso I • renumera os demais inciso, do

art. 6$, acrescenta os á§ 19, 29 e 39 do
art. 65, altera a roulaçao do art. 66, in-

,:,..,14, .,...., cluindo o § 39 do art. 64 como § 29,todos
dispositivo, da Lei n9 10.544. de 31/05/88,
modificadapela Lei m10.913, de 21/12/90.

k.
14)Xiir ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Munic1pio de São Pau

1. lo,. usando das atribuiçoee que lho cio conferidas ror lei.
• Fint saber que a amara Municipal, em 	  do 19 do outu
; bro'de 1991, decretou • eu promulgo a seguinte lei:-
c ,kt,. .

Art. 19 - A Lei 10.544, de 31/05/88,passa
;avigorar com as seguintes alterações:
tl 11 .1 ' -"'• " "Art. 64 - E dispensãvel a licitação:

• 1 - para obras e serviços de engenharia
'-;Álté O valor correspondente a Cr$ 3.409.000,00, vigente pa
'rarematembro corrente:

p

L,	 • .•.'' - TI - para outros serviços e compras	 até
.054.000,00, vigente para setembro corrente;

• -,.•	 III - para alienações, nos casos previstos
.'130 artigo 14, incisos I e II:

• IV - nos casos de emergência, quando carac
iterizada a Urgência de atendimento de situação que poso;

1
 ocaaionar prejul go ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos • outros bens, póblicos ou

rarticulareef' ', ' •
,f 	 V - quando não acudirem interessados é 11
citação anterior, e esta nio puder ser repetida sem pre=

.: julso'para a Administração, mantida., neste caso, as mas
ma* condiçóea_erã:eatabelecidagi

VI - nos casos de calamidade pública, gra.
.perturbação da ordem interna ou çuerra;

VII - quando a operaçao envolver concessio
nãrio de serviço público 8,0 objeto do contrato for pertI

taante ao da concessãO: •
VIII - quando houver comprovada necessidade •

kconveniincia administrativa na contratação direta, para
14comp1ementação de obra, serviço ou fornecimento anterior,
, observado o limite previsto no parágrafo 19 tb artigo 81;
1	 IX - para aquisição de materiais,	 equipa

è
mentops ou géneros padronizado. ou uniformizados, por ór-
gão 'oficial, quando não for possivel oferecer critério

Fabletivo para julgamento das proposta.;
• X - quando a operação envolver exclusiva

‘ mente pessoas juridicas de direito público interno, ou eE
- tidadea paraestatais ou, ainda, aquelas sujeitas ao seu
' controle majoritãrio, exceto se houver empresas privadas
que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou servi-
ços, hipótese em quê todas ficarão sujeitas a licitação.-,.

. § lo - Não se aplica a exceção prevista
no final do item X, deste artigo, no caso de fornecimento
de bens ou prestaçao de serviços ã própria Administração
Municipal, por órgãos que a integrem, ou entidades paraes
:tatais, criadas para esse fim especifico, bem assim no
caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitos a preço

. fixo ou tarifa, estipulados pelo Poder Público.
§ 29 - Ocorrendo a rescisão do contrato,

por culpa do contratado (art. 98), é permitida a contra-
tação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento,
desde que atendidas a ordem de classificação e aceitas as
mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive quan

•to ao preço, devidamente corrigido.

Art. 65 - 1 inexigivel a licitação quando
houver inviabilidade de competiçao e, em especial:

1 - para a contrataçao de serviços técni
cos enumerados no artigo 11, de natureza singular, 	 com
profissionais ou empresas de notaria especialização; 	 -

II - para contratação de profissional de'
qualquer setor artistica ou esportivo, diretamente ou atra
vim de emprosãrio, desde sue consagrado pela crft1ca es= 1
~alisada ou pela opiniao públicas

III - para aquisição ou restauraçãock)obras
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica
da, desde que compativeis com as finalidades do órgão, ou
a elas inerentes;,

IV - para venda de produtos residuais por
preços pré-estabelecidos, na conformidade da legislação
aplicãvel;

V - para compra de materiais, equipamen-
tos ou gêneros, bera assim para contratação de serviços es
,pecializados, que somente possam sor fornecidos ou presta
dos por produtor, empresa, profissional ou representante

.comercial exclusivo, vedada preferencia eor marca;
• , VI - para compra ou locaçao de imóveis doo
tinados a serviço público, cujas necessidades de ingtalí

saio ou localizaçao condicionem a sua escolha.
• § 19 - Para caracterização da natureza aia
guiar do serviço, deverão estar presentes os seguintes fa
‘teres:

a) capacidade notória do contratando, de-
terminada pela existência de um estilo, orientação ou mé-
todo próprio ou pessoal, a partir de certas qualidades ci
•ntificas ou técnicas, que impossibilitem a sua compara-
ção objetiva com a de outro serviço prestado por pessoa
rfialca ou juridica, de igual ou equivalente caeacitação;
.	 ...... 	 b) necessidade da especializaçao notária

por parte da Administração, tendo em vista o tipo de ser
viço pretendido.
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